Senhor Presidente

Nobres Vereadores

Apresentamos para apreciação da Casa o referido Projeto de Lei, que altera o Parágrafo único do artigo 1º da Lei Municipal nº 4.463/09 que dispõe sobre aprovação de projetos de regularização de construções clandestinas ou irregulares na forma que especifica.


 Trata-se de atender pedidos de muitos munícipes e da classe de engenheiros e arquitetos que reivindicam a prorrogação do prazo para regularização de construções clandestinas e irregulares. 
Os Nobres Colegas devem conhecer as dificuldades para quem tem imóveis irregulares, entre as quais levantamento e comprovação de ser a obra segura, projeto de um profissional da área, pagamentos dos emolumentos entre outras e tudo isso demanda tempo.

Muitas vezes por falta de acesso à mídia local as pessoas nem ficam sabendo da existência da Lei de regularização, queremos aproveitar a oportunidade e solicitar que quando for promulgada a lei seja dada ênfase na informação para que alcance a população em geral.

Quando há inventário e venda de imóveis não regularizados a dificuldade é grande para se acertar a documentação.

Nada mais justo que dar a oportunidade aos proprietários de imóveis irregulares e clandestinos de acertarem suas construções, pois pagam impostos sobre elas.

Diante do exposto contamos com apoio dos nobres colegas. 

                   Valinhos aos, 05 de Dezembro 2014. 

Israel Scupenaro
      vereador

Projeto de Lei nº                    /2014
Dá nova redação ao Parágrafo Único do Artigo 

1º, da Lei 4.463, de 18 de Setembro de 2009.

CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

Art. 1º. O Parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 4.463, de 18 de setembro de 2009, passa a ter a seguinte redação:

“Art.1º...

Parágrafo único – Aplicam-se as disposições do presente      diploma legal aos requerimentos de pedido de aprovação de regularização de construções clandestinas ou irregulares não constantes no registro aerofotogramétrico realizado em 18 de julho de 2003, desde que protocolizados até 31 de dezembro de 2016.”  

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura do Município de Valinhos,

Aos

Prefeitura Municipal
